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Pregão HFA <pregaohfa@gmail.com>

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO EM REFERÊNCIA AO PE 44/2018 - PROCESSO
NÚMERO 60.550.030342/2018-97 - RENAL-TEC INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA - CNPJ:29.341.468/0001-21 
2 mensagens

Kelly Christine <kelly.christine@renaltec.com.br> 30 de agosto de 2018 10:04
Para: licitacao@hfa.mil.br, pregaohfa@gmail.com

ILMO. SR. PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO 44/2018 DO HOSPITAL DAS FORÇAS
ARMADAS – MINISTÉRIO DA DEFESA.

 

Processo nº 60.550.030342/2018-97.

Pregão Eletrônico 44/2018 do Hospital das Forças Armadas.

 

 

 

                                      RENAL-TEC INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
(doravante “RENAL-TEC”), sociedade empresária brasileira, inscrita no CNPJ sob o nº
29.341.468/0001-21, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, capital do Estado do Rio de
Janeiro, à Rua Miraluz nº  291, interligado à Rua Rolândia nº  280, Bonsucesso (Higienópolis),
e escritório administrativo também nesta cidade, à Rua Evaristo da Veiga nº 55, 22º andar,
Centro, vem, por seu representante legal infra-assinado, apresentar, conforme permissivo do
item 20.5 do Edital do Pregão Eletrônico em referência, apresentar PEDIDO DE
ESCLARECIMENTOS quanto aos itens 8.3.9, e 8.6.3, com seus respectivos subitens, do
citado instrumento convocatório, e item 13, e seus subitens, do termo de referência que
corresponde ao seu Anexo I, nos termos seguintes.

 

                                      Os itens questionados permitem a subcontratação para o fornecimento
de insumos (e também para as atividades de manutenção das maquinas de hemodiálise e
tratamento de água).

 

                                      Embora a subcontratação de partes do objeto licitado, quando
autorizada pelo Poder Público no Edital do certame, seja admitida pela Lei de Licitações (lei
8.666 de 1993), sempre como mera faculdade do contratado e preservada a responsabilidade
desse por todas as obrigações contratuais e legais assumidas (obrigações essas portanto, que
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não são simplesmente transferidas ao subcontratado, mas que seguem sendo do contratado
original), ainda assim uma série de cautelas cercam o instituto, já que ele acrescenta mais uma
parte na cadeia de fornecimento de produtos e serviços, potencialmente aumentando o custo
respectivo, e ainda porque o normal é que o objeto licitado seja prestado pela Parte com quem
a Administração contratou tal fornecimento.

 

                                      Uma das restrições ao instituto diz respeito justamente ao fato de que
a subcontratação não deve, em regra, incidir sobre aspectos essenciais do contrato, mas
apenas sobre atividades acessórias, ancilares. Outro caso em que a doutrina jurídica admite a
subcontratação diz respeito a atividades muito especificas, como a subcontratação, por uma
empresa de engenharia contratada para realizar uma obra, de uma empresa especializada a
fim de realizar cálculos estruturais complexos, ou para realizar sondagens em subsolo. Neste
sentido a lição de Marçal JUSTEN FILHO[1]:

 

Ou seja, é indispensável diferenciar das atividades que se constituem em
núcleo da obrigação daquelas que são secundárias e complementares.
Por exemplo, se a Administração realiza uma compra de computadores,
não é obrigatório que o próprio fornecedor execute a atividade de
transporte. Na compra, a obrigação fundamental consiste na prestação
de dar. A prestação de fazer, ainda que necessária ao perfeito
adimplemento – tal como o transporte dos computadores até o seu
destino, por exemplo – pode ser atribuído a um terceiro, sem que isso
caracterize uma subcontratação interditada pelo direito . É evidente que,
mesmo no exemplo, a execução do transporte por um terceiro não libera
a o contratado da sua responsabilidade do contratado pela entrega dos
bens no modo, lugar e tempo devidos. Apenas, não se configura infração
à obrigação assumida pelo particular. Tal se passa porque a identidade
do sujeito que executa esta atividade é material e juridicamente
irrelevante para o credor. Não existe qualquer diferença entre a hipótese
de o próprio devedor executar essa atividade ou um terceiro a fazer. Em
tais hipóteses, nem se cogita uma subcontratação relevante para o direito
administrativo.

 

Existem hipóteses, no entanto, em que a atividade objeto da execução
por um terceiro se afigura como material e juridicamente relevante. Por
exemplo, imagine-se um contrato de obra pública. Existem certas
atividades cuja complexidade conduz à sua prestação por terceiros
especializados. Basta pensar em sondagens do subsolo, cálculos
estruturais ou certas atividades dotadas de grande complexidade. Em tais
hipóteses, o edital deverá disciplinar o tema. Se for o caso, caberá prever
a possibilidade de subcontratação parcial.

 

                                      Ocorre que, no caso em tela, o fornecimento de insumos sequer pode
ser conceituado como acessório, pois tal fornecimento integra a própria descrição essencial do
objeto licitado, no item 1.2 do edital: LOCAÇÃO DE 10 MÁQUINAS DE HEMODIALISE, COM
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS DE TERAPIA RENAL
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SUBSTITUTIVA (TRS), TRATAMENTO DE 03 SISTEMAS DE ÁGUA (ORMOSE REVERSA)
PARA O SERVIÇO DE NEFROLOGIA DO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, COM
FORNECIMENTO DE INSUMOS POR DEMANDA PARA SEÇÃO DE HEMODIALISE.

 

                                      Assim, o fornecimento de insumos integra o próprio objeto essencial do
certame, não se podendo considerá-lo como atividade meramente acessória.

 

                                      Trata-se, além do mais, de um item único do Edital. Ainda que o
instrumento convocatório tenha pretendido dar tratamento diferente a partes desse item, ao
apontar que a locação é a prestação principal (item 13.1 do termo de referência) de sorte que
as demais prestações (manutenção das maquinas de hemodiálise, tratamento da água para
hemodiálise e fornecimento dos insumos para hemodiálise), seriam secundárias, o fato e que
todas essas prestações traduzem o cerne de obrigações de fornecimento de produtos ou
serviços ao Poder Público, e não meras atividades acessórias como transporte, etc.

 

                                      Cabe ainda salientar que, na composição do valor estimado do item
único da licitação, o fornecimento de insumos é a parcela com o maior valor estimado.
Portanto, tal parte das obrigações, longe de poder ser entendida como secundária, deve ser
reconhecida como essencial.

 

                                      Nessa perspectiva, a permissão de subcontratação, notadamente para
o fornecimento de produtos (insumos), pode ser entendida como uma burla à higidez do
certame, concebida para permitir a participação na licitação de empresas que não reúnem as
condições de habilitação necessárias, tais como empresa que foi recentemente inabilitada no
Pregão 27 de 2018 deste mesmo nosocômio.

 

                                      A propósito, mesmo nos casos em que admitida a subcontratação, não
se pode deixar de exigir do contratado principal a plenitude das condições de habilitação
necessárias para a entrega do objeto licitado. Afinal, ainda que se permita, como faculdade, a
subcontratação, o contratado, potencial subcontratante, segue sendo, segundo o art. 72 da Lei
8.666 de 1993, o responsável, perante a Administração, pelo cumprimento de todas as
obrigações legais e contratuais.

 

                                      Dai porque a doutrina preconiza que a subcontratação não pode ser
instrumento para se transferir ao subcontratado exigências de habilitação que o contratado
deveria possuir. Se o licitante não dispõe de condições para executar, ele próprio, a prestação,
não deve ser habilitado. É o que afirma Marçal JUSTEN FILHO:
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Além disso, algumas ponderações devem ser feitas pela Administração
antes de permitir-se a subcontratação. “A primeira se relaciona com os
riscos de receber uma prestação mal executada. Esses riscos conduzem
a Administração a exigir que o próprio licitante desempenhe suas tarefas
necessárias ao cumprimento contratual. A segunda tem a ver com a
própria licitação. Se o particular não dispunha de condições para
executar a prestação, não poderia ter sido habilitado”[2]

 

                                      Com efeito, há que se recordar que subcontratação não se confunde
com sub-rogação, e as obrigações, do contratado não são transferidas ao subcontratado, mas
continuam sendo obrigações daquele, ainda que, sob sua responsabilidade, parte delas sejam
executadas por este.

 

                                      Daí porque se exige que o contratado original, com quem a
Administração celebra contrato, possua as condições de habilitação necessárias para a
entrega do objeto licitado, ainda que admitida a eventual subcontratação, que por disposição
expressa da lei (art. 72 da Lei 8.666 de 1993), quando permitida, se dá sem prejuízo da
responsabilidade do contratado original por todas as obrigações legais e contratuais.

                                      Eis, então, o cerne da questão. Os dispositivos editalícios objeto do
presente pedido de esclarecimento autorizam a subcontratação das atividades de manutenção
de máquina de hemodiálise, e de tratamento de água por osmose reversa para hemodiálise,
bem como de fornecimento de insumos para hemodiálise, por empresa que realize a locação
que maquinas de hemodiálise.

 

                                      Ocorre que as atividades para as quais se passou a admitir
subcontratação dependem de AFEs (autorizações de funcionamento) da ANVISA. Da forma
como redigidas as cláusulas em questão, o edital autoriza que a empresa vencedora do
certame não disponha dessas AFEs, desde que subcontrate outras empresas que as
possuam.

 

                                      Ocorre, como visto acima, que: (i) o fornecimento de insumos não é,
pelas razões já expostas, meramente acessório; e (ii) não se admite a subcontratação como
instrumento para permitir a participação no certame de empresas que deveriam ser inabilitadas
por não terem condições de fornecerem o objeto licitado.

 

                                      Nesse particular, não é demais lembrar que esse atual pregão
eletrônico 44 de 2018 do HFA já foi precedido de dois pregões eletrônicos com objeto
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semelhante: o 11 de 2018, que reconhecia como escopo principal o fornecimento de insumos,
mas pretendia que o fornecimento das máquinas fosse gratuito, em regime de comodato, e
que não teve licitantes; e o 27 de 2018, no qual a empresa ENGELTECH foi inabilitada
justamente por não possuir as AFE’s da ANVISA necessárias para a prestação do objeto
licitado.

 

                                      Outrossim, não se deve admitir que a permissão de subcontratação
crie espaço para que licitantes pratiquem verdadeira fraude à lei no tocante às exigências da
legislação sanitária. Pelas condições lançadas no Edital, qualquer empresa poderia participar
do certame, mesmo sem aptidão técnica.

 

                                      No caso, não se trata de uma subcontratação para fornecimento de um
material qualquer, mais de produtos vitais para pacientes em tratamento de hemodiálise. Tendo
isso em mente, cabe perguntar: de que forma se daria essa subcontratação? Quando a
contratada-subcontratante, atendendo à demanda da Administração, compra o insumo junto ao
subcontratado, obrigatoriamente esse insumo dará entrada em seu estabelecimento
(armazenamento) e ela terá que entregá-lo (expedição) ao contratante. Essas atividades, que
requerem AFEs da ANVISA, são executadas pelo contratante e não pela subcontratada.

 

                                      Ademais, não há como fugir do fato de que a contratada terá que emitir
uma nota fiscal para a entrega de cada um dos insumos. Claro está, dessa forma, que é a
contratada que está fornecendo os insumos. Quem lhe vende ou a forma como a contratada
faturará os respectivos insumos são meros detalhes. O que comprovadamente se caracteriza é
uma operação de compra e venda por parte da contratada.

 

                                      Há ainda, a questão da responsabilidade. Por lei, a contratada-
subcontratante é responsável por todos os atos da subcontratada, preservando, assim, a
responsabilidade derradeira pelo adimplemento do contrato e da legislação. Todavia, não faz
sentido a contratada-subcontratante ter essa responsabilidade de supervisão sobre a
subcontratada, e ser dispensada de apresentar as mesmas licenças e autorizações sanitárias
que essa última.

 

                                      Que controle uma empresa sem aptidão técnica pode exercer sobre a
subcontratada?

 

                                      Diante das ponderações acima, pede-se ao Sr. Pregoeiro que preste
esclarecimentos sobre o sentido e alcance dos itens do edital que são objeto do presente
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questionamento, e sobre a legalidade de admitir-se a subcontratação dos insumos dadas as
características do objeto licitado, pedindo-se ao menos que seja esclarecido que, em caso de
subcontratação, as mesmas AFE’s exigidas do subcontratado serão exigidas, pela
Administração, do contratado-subcontratante.

 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018.

 

 

RENALTEC INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

 

 

 

[1] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1267.

[2] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1.263

Pregão HFA <pregaohfa@gmail.com> 30 de agosto de 2018 10:17
Para: Kelly Christine <kelly.christine@renaltec.com.br>

Bom dia Sr. Licitante,
Recebemos seu pedido de esclarecimento e passaremos a análise. Tão logo, obtermos a resposta repassaremos ao
Sr.
Att,
Aline 
Pregoeira.
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Pregão HFA <pregaohfa@gmail.com>

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO EM REFERÊNCIA AO PE 44/2018 - PROCESSO
NÚMERO 60.550.030342/2018-97 - RENAL-TEC INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA - CNPJ:29.341.468/0001-21 

Kelly Christine <kelly.christine@renaltec.com.br> 31 de agosto de 2018 17:34
Para: licitacao@hfa.mil.br, pregaohfa@gmail.com
Cc: Aline Falcao Garay Menezes <almenezes@hfa.mil.br>

ILMO. SR. PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO 44/2018 DO HOSPITAL DAS FORÇAS
ARMADAS – MINISTÉRIO DA DEFESA.

 

Processo nº 60.550.030342/2018-97.

Pregão Eletrônico 44/2018 do Hospital das Forças Armadas.

 

 

                                      RENAL-TEC INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
(doravante “RENAL-TEC”), sociedade empresária brasileira, inscrita no CNPJ sob o nº
29.341.468/0001-21, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, capital do Estado do Rio de
Janeiro, à Rua Miraluz nº  291, interligado à Rua Rolândia nº  280, Bonsucesso (Higienópolis),
e escritório administrativo também nesta cidade, à Rua Evaristo da Veiga nº 55, 22º andar,
Centro, vem, por seu representante legal infra-assinado, apresentar, conforme permissivo do
item 20.1 do Edital do Pregão Eletrônico em referência, apresentar IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL, notadamente quanto aos itens 8.3.9, e 8.6.3, com seus respectivos subitens, do
citado instrumento convocatório, e item 13, e seus subitens, do termo de referência que
corresponde ao Anexo I do Edital, nos termos seguintes.

 

                                      Os itens questionados do Edital permitem a subcontratação para o
fornecimento de insumos (e também para as atividades de manutenção das maquinas de
hemodiálise e tratamento de água).

 

                                      Embora a subcontratação de partes do objeto licitado, quando
autorizada pelo Poder Público no Edital do certame, seja admitida pela Lei de Licitações (lei
8.666 de 1993), sempre como mera faculdade do contratado e preservada a responsabilidade
desse por todas as obrigações contratuais e legais assumidas (obrigações essas portanto, que
não são simplesmente transferidas ao subcontratado, mas que seguem sendo do contratado
original), ainda assim uma série de cautelas cercam o instituto, já que ele acrescenta mais uma
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parte na cadeia de fornecimento de produtos e serviços, potencialmente aumentando o custo
respectivo, e ainda porque o normal é que o objeto licitado seja prestado pela Parte com quem
a Administração contratou tal fornecimento.

 

                                      Uma das restrições ao instituto diz respeito justamente ao fato de que
a subcontratação não deve, em regra, incidir sobre aspectos essenciais do contrato, mas
apenas sobre atividades acessórias, ancilares. Outro caso em que a doutrina jurídica admite a
subcontratação diz respeito a atividades muito especificas, como a subcontratação, por uma
empresa de engenharia contratada para realizar uma obra, de uma empresa especializada a
fim de realizar cálculos estruturais complexos, ou para realizar sondagens em subsolo. Neste
sentido a lição de Marçal JUSTEN FILHO[1]:

 

Ou seja, é indispensável diferenciar das atividades que se constituem em
núcleo da obrigação daquelas que são secundárias e complementares.
Por exemplo, se a Administração realiza uma compra de computadores,
não é obrigatório que o próprio fornecedor execute a atividade de
transporte. Na compra, a obrigação fundamental consiste na prestação
de dar. A prestação de fazer, ainda que necessária ao perfeito
adimplemento – tal como o transporte dos computadores até o seu
destino, por exemplo – pode ser atribuído a um terceiro, sem que isso
caracterize uma subcontratação interditada pelo direito. É evidente que,
mesmo no exemplo, a execução do transporte por um terceiro não libera
a o contratado da sua responsabilidade do contratado pela entrega dos
bens no modo, lugar e tempo devidos. Apenas, não se configura infração
à obrigação assumida pelo particular. Tal se passa porque a identidade
do sujeito que executa esta atividade é material e juridicamente
irrelevante para o credor. Não existe qualquer diferença entre a hipótese
de o próprio devedor executar essa atividade ou um terceiro a fazer. Em
tais hipóteses, nem se cogita uma subcontratação relevante para o direito
administrativo.

 

Existem hipóteses, no entanto, em que a atividade objeto da execução
por um terceiro se afigura como material e juridicamente relevante. Por
exemplo, imagine-se um contrato de obra pública. Existem certas
atividades cuja complexidade conduz à sua prestação por terceiros
especializados. Basta pensar em sondagens do subsolo, cálculos
estruturais ou certas atividades dotadas de grande complexidade. Em tais
hipóteses, o edital deverá disciplinar o tema. Se for o caso, caberá prever
a possibilidade de subcontratação parcial.

 

                                      Ocorre que, no caso em tela, o fornecimento de insumos sequer pode
ser conceituado como acessório, pois tal fornecimento integra a própria descrição essencial do
objeto licitado, no item 1.2 do edital:
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LOCAÇÃO DE 10 MÁQUINAS DE HEMODIALISE, COM MANUTENÇÃO
CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS DE TERAPIA
RENAL SUBSTITUTIVA (TRS), TRATAMENTO DE 03SISTEMAS DE
ÁGUA (ORMOSE REVERSA) PARA O SERVIÇO DE NEFROLOGIA DO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, COM FORNECIMENTO DE
INSUMOS POR DEMANDA PARA SEÇÃO DE HEMODIALISE.

 

                                      Assim, o fornecimento de insumos integra o próprio objeto essencial do
certame, não se podendo considerá-lo como atividade meramente acessória.

 

                                      Trata-se, além do mais, de um item único do Edital. Ainda que o
instrumento convocatório tenha pretendido dar tratamento diferente a partes desse item, ao
apontar que a locação é a prestação principal (item 13.1 do termo de referência) de sorte que
as demais prestações (manutenção das maquinas de hemodiálise, tratamento da água para
hemodiálise e fornecimento dos insumos para hemodiálise), seriam secundárias, o fato e que
todas essas prestações traduzem o cerne de obrigações de fornecimento de produtos ou
serviços ao Poder Público, e não meras atividades acessórias como transporte, etc.

 

                                      Cabe ainda salientar que, na composição do valor estimado do item
único da licitação, o fornecimento de insumos é a parcela com o maior valor estimado.
Portanto, tal parte das obrigações, longe de poder ser entendida como secundária, deve ser
reconhecida como essencial.

 

                                      Nessa perspectiva, a permissão de subcontratação, notadamente para
o fornecimento de produtos (insumos), pode ser entendida como uma burla à higidez do
certame, concebida para permitir a participação na licitação de empresas que não reúnem as
condições de habilitação necessárias, tais como empresa que foi recentemente inabilitada no
Pregão 27 de 2018 deste mesmo nosocômio, licitação essa que era, no mais, em tudo análoga
à presente.

 

                                      A propósito, mesmo nos casos em que admitida a subcontratação, não
se pode deixar de exigir do contratado principal a plenitude das condições de habilitação
necessárias para a entrega do objeto licitado. Afinal, ainda que se permita, como faculdade, a
subcontratação, o contratado, potencial subcontratante, segue sendo, segundo o art. 72 da Lei
8.666 de 1993, o responsável, perante a Administração, pelo cumprimento de todas as
obrigações legais e contratuais.
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                                      Dai porque a doutrina preconiza que a subcontratação não pode ser
instrumento para se transferir ao subcontratado exigências de habilitação que o contratado
deveria possuir.

                                      Se o licitante não dispõe de condições para executar, ele próprio, a
prestação, não deve ser habilitado. É o que afirma Marçal JUSTEN FILHO:

 

Além disso, algumas ponderações devem ser feitas pela Administração
antes de permitir-se a subcontratação. “A primeira se relaciona com os
riscos de receber uma prestação mal executada. Esses riscos conduzem
a Administração a exigir que o próprio licitante desempenhe suas tarefas
necessárias ao cumprimento contratual. A segunda tem a ver com a
própria licitação. Se o particular não dispunha de condições para
executar a prestação, não poderia ter sido habilitado”[2]

 

                                      Com efeito, há que se recordar que subcontratação não se confunde
com sub-rogação, e as obrigações do contratado não são transferidas ao subcontratado, mas
continuam sendo obrigações daquele, ainda que, sob sua responsabilidade, parte delas sejam
executadas por este.

 

                                      Daí porque se exige que o contratado original, com quem a
Administração celebra contrato, possua as condições de habilitação necessárias para a
entrega do objeto licitado, ainda que admitida a eventual subcontratação, a qual, por
disposição expressa da lei (art. 72 da Lei 8.666 de 1993), quando permitida, se dá sem
prejuízo da responsabilidade do contratado original por todas as obrigações legais e
contratuais.

 

                                      Eis, então, o cerne da questão. Os dispositivos editalícios objeto da
presente impugnação (itens 8.3.9, e 8.6.3, com seus respectivos subitens, do Edital, e item 13,
e seus subitens, do termo de referência que corresponde ao Anexo I do Edital) autorizam a
subcontratação das atividades de manutenção de máquina de hemodiálise, e de tratamento de
água por osmose reversa para hemodiálise, bem como de fornecimento de insumos para
hemodiálise, por empresa que realize a locação que maquinas de hemodiálise.

 

                                      Ocorre que as atividades para as quais se passou a admitir
subcontratação dependem de AFEs (autorizações de funcionamento) da ANVISA. Da forma
como redigidas as cláusulas em questão, o edital autoriza que a empresa vencedora do
certame não disponha dessas AFEs, desde que subcontrate outras empresas que as
possuam.
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                                      Ocorre, como visto acima, que: (i) o fornecimento de insumos não é,
pelas razões já expostas, meramente acessório; e (ii) não se admite a subcontratação como
instrumento para permitir a participação no certame de empresas que deveriam ser inabilitadas
por não terem condições de fornecerem o objeto licitado.

 

                                      Nesse particular, não é demais lembrar que esse atual pregão
eletrônico 44 de 2018 do HFA já foi precedido de dois pregões eletrônicos com objeto
semelhante: o 11 de 2018, que reconhecia como escopo principal o fornecimento de insumos,
mas pretendia que o fornecimento das máquinas fosse gratuito, em regime de comodato, e
que não teve licitantes; e o 27 de 2018, no qual a empresa ENGELTECH foi inabilitada
justamente por não possuir as AFE’s da ANVISA necessárias para a prestação do objeto
licitado.

 

                                      No atual pregão, 44 de 2018, o Edital artificialmente passa a considerar
o fornecimento de insumos como mero acessório, autorizando, quanto a ela, a subcontratação
(embora, conforme acima exposto, o fornecimento de insumos siga sendo, na atual licitação, a
parcela de maior valor estimado na composição do objeto licitado, o que revela que, na
realidade, o fornecimento dos insumos continua a ser, inclusive do ponto de vista econômico-
financeiro, a obrigação principal, por mais que o Edital agora busque declarar artificialmente tal
fornecimento de insumos como prestação acessória, para o fim de circunscrever a vedação à
autorização de subcontratação do objeto principal do contrato).

 

 

                                      Evidentemente, não se deve admitir tal situação, devendo-se acolher a
presente impugnação para reconhecer que, diante da essencialidade do fornecimento de
insumos, e da sua condição de parcela de maior valor estimado na composição do objeto
licitado, não pode haver, quanto a ela, subcontratação.

 

                                      Outrossim, não se deve admitir que a permissão de subcontratação
crie espaço para que licitantes pratiquem verdadeira fraude à lei no tocante às exigências da
legislação sanitária. Pelas condições lançadas no Edital, qualquer empresa poderia participar
do certame, mesmo sem aptidão técnica.

 

                                      No caso, não se trata de uma subcontratação para fornecimento de um
material qualquer, mais de produtos vitais para pacientes em tratamento de hemodiálise. Tendo
isso em mente, cabe perguntar: de que forma se daria essa subcontratação? Quando a
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contratada-subcontratante, atendendo à demanda da Administração, compra o insumo junto ao
subcontratado, obrigatoriamente esse insumo dará entrada em seu estabelecimento
(armazenamento) e ela terá que entregá-lo (expedição) ao contratante. Essas atividades, que
requerem AFEs da ANVISA, são executadas pelo contratante e não pela subcontratada.

 

                                      Ademais, não há como fugir do fato de que a contratada terá que emitir
uma nota fiscal para a entrega de cada um dos insumos. Claro está, dessa forma, que é a
contratada que está fornecendo os insumos. Quem lhe vende ou a forma como a contratada
faturará os respectivos insumos são meros detalhes. O que comprovadamente se caracteriza é
uma operação de compra e venda por parte da contratada.

 

                                      Há ainda, a questão da responsabilidade. Por lei, a contratada-
subcontratante é responsável por todos os atos da subcontratada, preservando, assim, a
responsabilidade derradeira pelo adimplemento do contrato e da legislação. Todavia, não faz
sentido a contratada-subcontratante ter essa responsabilidade de supervisão sobre a
subcontratada, e ser dispensada de apresentar as mesmas licenças e autorizações sanitárias
que essa última. Que controle uma empresa sem aptidão técnica pode exercer sobre a
subcontratada?

 

                                      Diante de todo o exposto, é que a RENAL-TEC impugna o Edital,
notadamente quanto aos itens 8.3.9, e 8.6.3, com seus respectivos subitens, do citado
instrumento convocatório, e item 13, e seus subitens, do termo de referência que corresponde
ao Anexo I do Edital, e pede que, com o acolhimento da presente impugnação, seja retificado o
instrumento convocatório em todos os pontos necessários para:

 

a)      vedar a subcontratação quanto ao fornecimento de insumos, dadas as características
do objeto licitado;

 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2018.

 

RENALTEC INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
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[1]JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1267.

[2]JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1.263

Outros PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO RENALTEC (1201226)         SEI 60550.030342/2018-97 / pg. 13


	Outros PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  RENALTEC (1199188)
	Outros PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO RENALTEC (1201226)

